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			SIGLAS

			CED	Comissão Episcopal de Doutrina

			DV	Dei verbum

			LG	Lumen gentium

			GS	Gaudium et Spes

			APRESENTAÇÃO

			A Comissão Episcopal Pastoral para a Doutrina da Fé em sua tarefa de promover a reflexão teológica para iluminar, adequadamente, questionamentos e desafios atuais publica subsídios doutrinais. A coleção “Subsídios Doutrinais da CNBB” atende, pois, a uma solicitação dos Bispos como ajuda ao seu magistério doutrinal, favorecimento da inteligência da fé e sua transmissão na ação evangelizadora e pastoral da Igreja.

			Por isso, publicamos uma nova edição deste Subsídio Doutrinal n.º 1: “Aparições e revelações particulares” (1ª edição em 1990), mantendo o texto original.

			Esta significativa contribuição para a inteligência da fé tem substancial importância no enfrentamento dos desafios pastorais enfrentados pela Igreja neste momento. Uma maior clarividência fecunda a audácia missionária dos discípulos de Jesus Cristo.

			 

			28 de Junho de 2009

			Memória de Santo Irineu

			 

			+ Dom Walmor Oliveira de Azevedo
Presidente da Comissão Episcopal Pastoral 
para a Doutrina da Fé

			

			
			INTRODUÇÃO

			Inicia-se, com este caderno, uma despretensiosa coleção a serviço da Pastoral. A Comissão Episcopal de Doutrina, atendendo as solicitações dos Bispos do Brasil, procura editar uma série de subsídios doutrinais com o objetivo de ajudar os bispos e outros agentes de pastoral.

			Numa linguagem simples e sem muito aparato técnico e bibliográfico, serão apresentadas respostas atualizadas para os diversos questionamentos no campo teológico, que tem repercussão direta na ação pastoral.

			Não se trata de estudos profundos, mas, antes, de resumos facilmente assimiláveis por pessoas que tem necessidade de enfrentar, na atividade pastoral, problemas de caráter teológico, sem terem tempo ou oportunidade de se dedicarem a um estudo mais profundo e prolongado.

			Com a colaboração de diversos teólogos do Brasil, a Comissão Episcopal de Doutrina espera poder servir a todos os irmãos do episcopado com esta modesta contribuição.

			Este primeiro caderno trata das “Aparições” e procura dar uma orientação equilibrada diante de fenômenos que, ultimamente, também no Brasil, se têm multiplicado, deixando muita gente confusa, tanto no julgamento teórico, como nas atividades práticas a tomar.

			Certamente, com este caderno, não se resolvem todos os aspectos doutrinais e pastorais, mas esperamos ter apresentado pistas para firmar julgamentos e atitudes práticas.

			Comissão Episcopal de Doutrina
Brasília, 12 de outubro de 1989

			APARIÇÕES E
 REVELAÇÕES PARTICULARES

			Nos últimos anos, o número de “aparições” e “revelações” particulares, principalmente de Nossa Senhora, tem aumentado significativamente. A própria repercussão destes fenômenos junto aos meios de comunicação social indica que também tem crescido a expectativa desses fenômenos, no meio do povo.

			Tudo isso coloca à Igreja e, mais especificamente, ao seu ministério hierárquico, algumas questões de ordem doutrinal e pastoral. É dever do magistério oferecer aos fiéis uma palavra autorizada sobre esses fatos, em geral, e sobre eventuais “aparições” e “revelações”, em particular.

			Uma palavra refletida e prudente exige dos pastores um exame acurado, levando em conta vários aspectos, das ciências em geral, mas especialmente as humanas (como a Psicologia, a Sociologia), da tradição judeu-cristã, da Teologia e da prática já firmada pelo magistério da Igreja.

			Na prática, são muitas as perguntas que se colocam, o que as ciências humanas dizem, e podem dizer, sobre a natureza, os condicionamentos socioculturais e psicológicos, e o que não dizem e não podem dizer? As aparições e revelações particulares são possíveis? Se são, qual a sua natureza? Que relação tem com a revelação normativa e com a experiência da fé cristã, no seguimento de Cristo? Qual o alcance e o limite do magistério da Igreja sobre esse assunto? Quais são os critérios gerais de discernimento da autenticidade do fenômeno? Como proceder em cada caso? Que orientações pastorais dar aos fiéis?

			Como se vê, não são poucas as questões. Não pretendemos dar uma resposta detalhada a cada uma delas, mas apenas oferecer um quadro de referência mais amplo para o discernimento pastoral, baseado nos dados da doutrina mais segura da Igreja. Nossa reflexão consta dos seguintes pontos:

			 

			Capítulo I	-	Dados do problema. Pressupostos

			Capítulo II	-	Os fatos

			Capítulo III	-	A experiência cristã

			Capítulo IV	-	 A Análise do fenômeno

			Capítulo V	-	Critérios de discernimento

			Capítulo VI	-	Conclusão

			Capítulo I

			DADOS DO PROBLEMA. PRESSUPOSTOS

			Nesta parte apresentamos, primeiramente, alguns dados do problema, partindo de elementos de reflexão filosófico antropológica e de ciências humanas. A seguir, alguns pressupostos de nossa visão de fé, que julgamos básicos para uma leitura do fenômeno, do ponto de vista cristão.

			1. Dados do problema

			O objetivo desse parágrafo consiste em captar melhor a passagem de uma abordagem humana, à luz da razão, para uma abordagem teológica, à luz da fé.

			Conceito. O que comumente chamamos de “aparições” e “revelações” são experiências de ordem psíquica. Por elas se diz reconhecer objetos, seres e situações normalmente “invisíveis”, como Deus, Anjos, e pessoas em situação escatológica como, os santos, a Virgem Maria, as almas. São fenômenos extraordinários que não se podem pressupor, mas dos quais temos inúmeros relatos de experiências.

			Limite da ciência. Hoje, as ciências que estudam com maior rigor esse fenômeno, não têm a pretensão de dizer a última palavra. Querem apenas ser um saber rigoroso que controla as regras da produção do próprio conhecimento. Reconhecem desta forma, que existe um imenso “território” a elas inacessível, aberto a outras formas de conhecimento, que ultrapassam os limites do que é cientificamente “controlável”. Por conseguinte, a ciência, hoje, não pretende negar a priori que possa haver fenômenos extraordinários. Apenas diz que não pode afirmá-los, a partir de suas regras de saber.

			Visão do homem. O próprio homem é um mistério. O ser humano é um sujeito dotado, ao mesmo tempo, de uma dimensão exterior e interior, essencialmente corpo e espírito. O corpo é uma espécie de “central de comunicações” pela qual o ser humano entra em relação com o mundo dos objetos e das pessoas que o cercam. Os objetos, as coisas, “aparecem” e se “revelam” a ele através dos sentidos externos como a visão, a audição, o olfato, o gosto e o tato. Os sentidos internos, em especial a fantasia, trabalham as “informações”, montam uma imagem interior, síntese dessas informações com outros conteúdos já presentes no consciente ou no inconsciente.

			Princípio da totalidade. Nesse processo, a pessoa humana, corpo e espírito, age e reage como um todo, não como se fosse dividida em partes estanques. O ser humano inteiro está diante da realidade, tanto do mundo interior quanto do mundo exterior. Trata-se do princípio da totalidade pelo qual a pessoa é o sujeito de suas relações com o mundo dos objetos, das pessoas e o mundo de Deus.

			A realidade. Nas relações com a realidade, ou seja, com o mundo que nos rodeia, levantam-se duas questões, as percepções são só aquelas que nos chegam pelos sentidos, ou há outras, “extrassensoriais”? A realidade restringe-se apenas ao mundo sensível ou vai mais além? Tudo leva a crer que há percepções extraordinárias. Os cientistas que pesquisam nesta área, partem do pressuposto de que a realidade vai além do que é percebido pelos sentidos. Há pessoas que “veem coisas invisíveis” e “ouvem sons inaudíveis” no piano da “normalidade”. Há, pois, outros modos de “ver”, de “ouvir” etc., que a própria ciência hoje aceita e que se pressupõe, acontecem também nos fenômenos de aparições e revelações.

			Critérios de avaliação. Os sentidos externos e internos apenas registram os fenômenos. Não dão nenhum juízo sobre sua natureza. Esse juízo cabe a inteligência. Por exemplo, posso ver a explosão de alguma estrela. A vista acusa o faro, mas não assegura que essa explosão aconteceu agora, nem diz alguma coisa sobre sua natureza. A inteligência humana, aplicada ao saber científico, interpreta e organiza os dados disponíveis, e pode, inclusive, pronunciar-se sobre a natureza do fenômeno, há quantos anos-luz aconteceu, e assim por diante. Portanto, para alguém se pronunciar sobre a natureza de alguma coisa não basta os sentidos. Requer-se critérios de avaliação que a experiência vai progressivamente recolhendo, no decorrer da História.

			Interpretação. Tudo isso significa que a interpretação e os critérios de avaliação não são dados espontâneos. São condicionados pela maneira de cultivar as relações com o mundo e seu mistério, com a cultura. Os pesquisadores desta área constatam que, nas coisas comuns, captadas pela percepção normal, não há maior diferença entre pessoas de cultura tradicional ou mais moderna. Diante dos mesmos fenômenos, a reação imediata é praticamente idêntica. A diferença aparece quando se ultrapassa a percepção imediata, e passa para o campo da interpretação.

			Visão do mundo. Simplificando um pouco, pode-se dizer que há duas maneiras de ver o mundo. Uma, a visão arcaica, na qual o mundo é interpretado com um espaço povoado de espíritos ou entidades extraterrenas. A transcendência revela-se numa espécie de “geografia” do invisível, que os relatos míticos tentam organizar. Outra, a visão moderna, na qual o mundo é interpretado como espaço de aplicação da razão técnica e científica. A transcendência revela-se no próprio homem, enquanto conhece, procura explicação científica dos fenômenos e organiza o mundo como sua própria casa. Em ambos os casos, trata-se da razão humana com sua função ordenadora das realidades experimentadas. Ela é ativada em função da própria vida humana no mundo.

			Expectativas. Numa interpretação do mundo e dos fenômenos, influi muito a expectativa do “maravilhoso”, do “extraordinário”. O mistério do mundo exerce sobre o homem de todos os tempos um poder de encantamento. Existe algo de “sagrado” que ao mesmo tempo atemoriza e fascina o ser humano. Provoca a sua curiosidade e a sua imaginação. Esse encanto exercido pelo mistério do mundo, pelo sagrado, penetra, sobretudo, no mundo da religião e da cultura. Por isso mesmo, o ambiente religioso e cultural é importante. Nesta direção, deve-se aceitar, com objetividade, que se criem condições religiosas, culturais, psicossociais e pessoais, para maior ou menor aceitação, ou até de rejeição, da natureza extraordinária desses fenômenos.

			Os relatos. A tradição judeu-cristã não escapa à regra. Nela encontramos relatos de fenômenos “extraordinários” que, na interpretação da experiência religiosa, dizem respeito à relação do homem com o mistério do mundo e o mistério de Deus. Os exemplos são mais do que conhecidos. Basta lembrar alguns, Abraão “conversa” com Javé e parte; Moisés vê a sarça-ardente, encontra-se com Javé, e vai cumprir a missão recebida; A Virgem Maria “recebe” o anúncio do Anjo Gabriel. E assim, encontramos muitos outros relatos dessa natureza. Mais “aparições” e “revelações”, como fenômeno humano, continuam acontecendo ainda hoje. Deles têm inúmeros relatos, pelos quais temos acesso indireto aos fatos, reais ou pretensos. Esses relatos são interpretados, ora com a chave de leitura do “maravilhoso”, ora com a chave da “experiência” interior e profunda do mistério. Para os que vivem o fato, trata-se de um encontro com o mundo misterioso do Deus que se revela.

			Escolhos. Como se vê, o fenômeno das “aparições” e “revelações” de ontem e de hoje é complexo. Uma judiciosa interpretação deve evitar:

			1.	A ingenuidade que consiste em aceitar, como, normal, tudo o que de “aparições” e “revelações” acontece por aí. Dispensa-se o auxílio das ciências humanas, sem nenhuma perspectiva crítica, com medo de diminuir ou perder a fé.

			Deste modo, conserva-se o povo indefeso frente a outras explicações;

			2.	O cientificismo que pretende ter a explicação completa e cabal do fenômeno. Tudo seria “alucinação” ou “projeção” de temores ou desejos. O mundo fica, então, reduzido ao mundo do homem e nada mais.

			Exemplo. Ficando no caso das aparições de Nossa Senhora, o pêndulo costuma variar desde uma visão maximalista, que tende a tudo aceitar, sem passar pelo crivo de critérios de discernimento humano e de fé, a uma visão minimalista, onde o critério da razão crítica fica sendo o único e definitivo. À luz de uma sadia mariologia, seguindo as orientações do Vaticano II (LG cap. VIII), da Exortação Apostólica “Marialis Cultus” do Paulo VI, da Encíclica “Redemptoris Mater” de João Paulo II e outros documentos do magistério da Igreja, qual seria o caminho?

			2. Pressupostos

			

			Antes de prosseguir, julgamos de fundamental importância enunciar
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